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CONCORRÊNCIA Nº 003/2024 

(Processo Administrativo n°312/2024) 

 

Torna-se público que o(a) A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA - MA, por 

meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE  SAÚDE, Localizada na Praça José Sarney, nº 178 – 

Centro – Santa Helena/MA, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e Decreto nº 11.462, de 31 de março de 

2023, combinado com os Decretos Municipais nº 08/2024 e 09/2024, ambos de 29 de janeiro 

de 2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa de engenharia para construção de uma Unidade Básica 

de Saúde- UBS- padrão Tipo 1, no povoado São Raimundo, zona rural deste Município, de 

interesse da Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada preço global. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente 

credenciados na Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil – 

www.licitamaisbrasil.com.br. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitamaisbrasil.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 

art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, 

desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 

aquele item; 

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 3.55 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, até a abertura da sessão 

pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 

envio de lances. 

3.10. O licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso 

para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário do item; 

4.2. E deverá anexar o arquivo da proposta inicial detalhada, através do botão 

disponível na Plataforma “Anexar Proposta”. 

4.3. Caso surjam dúvidas durante o processo de cadastro, o usuário deverá entrar em 

contato com a Plataforma, através dos canais de atendimento disponíveis em sua página 

inicial. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 
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4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, até a abertura da sessão 

pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente 

de Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

5.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de 

contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.14. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da 

etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances.  

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 

Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 

suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% 

(dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize; 

5.18.2.2. empresas brasileiras; 

5.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

5.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

5.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

5.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

5.19.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

5.19.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, 

a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.20. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase 

de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará 

se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará 

se faz jus ao benefício. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 30% (trinta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 

de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.8.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

6.8.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 

acordo com a Lei. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 

bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato, observando ainda 

o seguinte: 

6.10.1.1. Carta Proposta, assinada por titular da empresa ou pessoa legalmente 

habilitada, em papel timbrado, identificando os serviços, o número do Edital, o prazo de 

execução, o preço total dos serviços, já incluído todos os custos seja qual for o seu título 

ou natureza (frete, encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas etc.), em algarismos 

e por extenso, em moeda nacional, esclarecendo que o mesmo se refere ao mês de 

apresentação da Proposta; 

6.10.1.2. Planilha Orçamentária de acordo com os quantitativos da Planilha 

Orçamentária constante no (ANEXO I) deste Edital, com preços unitários e totais dos itens, 

em algarismos, e o valor total da proposta em algarismos e por extenso, na moeda 

nacional; nela incluídos os impostos e taxas, encargos sociais e previdenciários, BDI e 

transportes até local dos serviços.  No caso de omissão dos referidos impostos, taxas, 

emolumentos tributos e encargos, considerar-se-ão inclusos no valor global apresentado; 

6.10.1.3. Planilha de Composição de Preços Unitários, por item, em conformidade com 

a Planilha Orçamentária, conforme o (ANEXO I) deste Edital, constando unidades e 

insumos, discriminando os percentuais de BDI e encargos sociais aplicados; A Licitante que 
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apresentar planilhas de composição de preços unitários em desacordo com as planilhas 

orçamentárias, terá sua proposta rejeitada; 

6.10.1.4. Demonstrativo detalhado da Composição do percentual adotado para o 

BDI - Benefício e Despesas Indiretas aplicado, em modelo próprio, desde que contenha as 

informações pertinentes e observadas as restrições quanto a apropriação de despesas 

com o IRPJ e CSLL firmadas reiteradamente em decisões do Tribunal de Contas da União; 

6.10.1.5. Planilha de Composição de Encargos Sociais, em modelo próprio, desde que 

contenha as informações pertinentes; 

6.10.1.6. Prazo de validade da Proposta não podendo ser inferior a 60 (sessenta) dias 

contados da data da abertura da sessão do processo licitatório; 

6.10.1.7. As propostas que omitirem o prazo de validade serão entendidas como 

válidas pelo período de 60 (sessenta) dias corridos; 

6.10.1.8. Os documentos exigidos nos subitens 6.10.1.2 a 6.10.1.4, nos termos dos artigos 

7° e 14 da Lei nº 5.194 de 24 de dezembro de 1966 e da Resolução nº 282 de 24 de agosto 

de 1983 - CONFEA deverão, necessariamente, ser assinados pelo representante legal da 

empresa e por Engenheiro/Arquiteto, devidamente registrado no CREA/CAU, com 

identificação e número do seu registro 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no abaixo e no Termo de Referência, necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 

serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 

e econômico-financeira, deverão ser encaminhadas durante a fase de habilitação, 

somente pelo licitante primeiro colocado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 

técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 

observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação 

econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30% (trinta por cento) para o consórcio 

em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original ou por cópia via sistema. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 

na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de 

execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que 

conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de 

realização de vistoria prévia. 

7.8.1. O licitante deverá realizar vistoria prévia/visita, disponibilizado pela Administração 

data e horário exclusivos, a ser agendado conforme orientações contidas no anexo III e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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Termo de Referência/Projeto Básico, de modo que seu agendamento não coincida com 

o agendamento de outros licitantes. 

7.8.2. Não serão aceito declaração de não visita, visto que é uma obra complexa no 

padrão FNS, dentro das normas do Fundo Nacional de Saúde vigente. 

7.8.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 

3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 

Plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.10. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da 

solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

7.10.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES 

nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.11. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao 

licitante vencedor. 

7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 

14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a Agente de Contratação/comissão de 

contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos 

e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 

observado o prazo disposto no subitem 7.10.1. 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

7.17. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.17.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

7.17.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

7.17.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

7.17.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

7.17.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.17.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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7.17.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

7.17.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações. 

7.18. HABILITAÇÃO, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

7.18.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.18.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro 

de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

7.18.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.18.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.18.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

7.18.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.18.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

7.19. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

7.19.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de 

antecedência da data de apresentação da documentação de habilitação, quando não 

estiver expresso o prazo de validade; 

7.19.2. Balanço patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício e Notas Explicativas, 

termo de abertura e encerramento acompanhado com livro já exigíveis e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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7.19.3. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

7.19.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

7.19.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

7.19.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

Sped. 

7.19.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 

total estimado da contratação. 

7.19.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

7.19.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo fornecedor. 

7.20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.20.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

7.20.2. Registro ou inscrição da empresa licitante junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU 

competente, que comprove atividade relacionada com o objeto, através do Certificado 

de Registro e Quitação Pessoa Jurídica em plena validade; 

7.20.3. QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 

7.20.3.1. Registro ou Inscrição do(s) Responsável(is) Técnico(s), no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, 

da região da Sede da Empresa; 

7.20.3.2. Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia - CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, em 

nome de Responsáveis Técnicos devidamente registrados e que contemple Anotação ou 

Registro de Responsabilidade Técnica – ART/RRT de serviços com características 

semelhantes aos descritos neste Edital e seus anexos. 
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7.20.3.3. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do 

serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração; 

7.20.3.4. No caso de Compromisso de Contratação Futura por meio de Declaração 

de Contratação Futura, será exigido, no ato da assinatura do Contrato, a comprovação 

da efetivação do vínculo profissional, bem como o comprovante de registro e anotação 

junto ao Conselho Técnico Competente, do profissional como Responsável Técnico da 

Empresa. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de10 (dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão 

durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

9.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA – MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ nº 06.226.583/0001-50 
Praça Jose Sarney, 178 – Centro – Santa Helena/MA – CEP: 65.208-000 

 

  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 

e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 

9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 

e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 

a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, diretamente através de campo específico da Plataforma. O licitante que 

desejar solicitar um esclarecimento ou impugnar o processo, deverá realizar um Cadastro 

Simples na Plataforma, que é totalmente gratuito, e permitirá que o órgão comprador 

entre em contato com o fornecedor. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico  www.licitamaisbrasil.com.br, no site 

da Prefeitura municipal de Santa Helena/MA: - (santahelena.ma.gov.br). 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I – Projeto Básico, Plantas, Planilhas de Composição de BDI, Encargos 

Sociais, Orçamento Sintético, Orçamento Analítico e Cronograma Físico e Financeiro 

Estudo Técnico Preliminar 

11.11.1.1. Apêndice do ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 

https://santaines.ma.gov.br/
https://santaines.ma.gov.br/


 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA – MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ nº 06.226.583/0001-50 
Praça Jose Sarney, 178 – Centro – Santa Helena/MA – CEP: 65.208-000 

 

  

11.11.1.2. ANEXO III- Declaração de Vistoria 

11.11.2. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato 

Santa Helena - MA, 11 de junho de 2024. 

 

Fabio Silva Nascimento 

Secretário Municipal de Saúde. 
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ANEXO I – Projeto Básico, Plantas, Planilhas de Composição de BDI, Encargos Sociais, 

Orçamento Sintético, Orçamento Analítico e Cronograma Físico e Financeiro, encontra-se 

todos no mesmo campo do Edital, na plataforma www.licitamaisbrasil.com.br 

 

Unidade Básica de Saúde -UBS- Tipo 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.licitamaisbrasil.com.br/
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ANEXO – II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR CONSOLIDADO – ETP 

INTRODUÇÃO 

Contratação de empresa de engenharia para construção de uma Unidade Básica de 

Saúde – UBS – Tipo 1- no povoado São Raimundo, zona rural deste Município, de 

interesse da Secretaria Municipal de Saúde.  

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o 

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público. (inciso I do § 1° do art. 

18 da Lei 14.133/2021 e art. 7°, inciso I da IN 40/2020) 

A Contratação de empresa de engenharia para construção de uma Unidade Básica 

de Saúde no povoado São Raimundo, zona rural deste Município tem como fator 

primordial: 

• A Unidade Básica de Saúde (UBS), e demais equipamentos ligados à saúde são 

importantes instrumentos para o bem estar da população local. A necessidade 

de investimentos no setor da saúde com oferta de qualidade ao cidadão do 

povoado de São Raimundo, é tratada pela municipalidade como demanda 

prioritária dentro do plano de ações,; 

• Promover o acesso facilitado aos serviços de saúde a população. 

• O acesso à saúde a comunidades que estão localizadas mais distantes da sede;  

• Ao oferecer serviços de saúde em comunidades distantes, é possível promover             

cuidados preventivos e intervenções precoces, evitando complicações e 

agravamentos de condições de saúde. Isso contribui para uma população mais 

saudável e reduz a necessidade de deslocamento longos e onerosos para buscar 

atendimento médico. Ao levar serviços de saúde às comunidades mais distantes, 

é possível melhorar a qualidade de vida, pois terão acesso a diagnósticos e 

tratamento oportunos, promovendo saúde, orientações sobre prevenção de 

doenças e programas de educação para saúde; 

• Levar acesso à saúde a comunidades mais distantes da sede baseia-se na busca 

da equidade, na promoção da qualidade de vida e na redução das 

desigualdades, garantindo que todos os cidadãos tenham a oportunidade de 
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desfrutar de serviços de saúde essenciais, independentemente se sua localização 

geográfica.;  

• Por fim, a prestação de serviço elencado tem sua importância técnica-

operacional para o desenvolvimento hábil dos trabalhos desempenhados por 

este Município, de forma a atender precisamente as necessidades identificadas, 

atendendo o princípio da eficiência, padronização, legalidade e os demais 

princípios que norteiam a Administração Pública 

2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

A Previsão da Consta no Plano de Contratação Anual afixado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP).  

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, 

portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis 

ao objeto do contrato. Durante a execução dos serviços, a Contratada deverá: 

• Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos 

relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se 

refere ao pessoal alocado nos serviços objeto do contrato; 

• Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 

incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o 

Recebimento Definitivo dos serviços. 

Os serviços a serem contratados se enquadram como comum, pois os padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de 

especificações usuais no mercado. A contratada possibilitará a fiscalização pela 

contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos recursos alocados aos 

seus contratos. Deverá ser firmado entre a Prefeitura Municipal de Santa Helena e a 

empresa contratada o Instrumento de Medição de Resultados (IMR), a fim de balizar a 

execução dos serviços dentro dos padrões de qualidade acordados, inclusive a forma 

de faturamento de atividades que podem ser executadas de maneira simultânea. A 

contratada deve adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o 

atendimento às normas internas e de segurança e medicina do trabalho para seus 

empregados envolvidos na prestação dos serviços. 
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 A fiscalização da execução dos serviços abrange todos os procedimentos constantes 

relativos às metas definidas no Termo de Referência ou Contrato, sob pena da 

respectiva fatura quando do não cumprimento. A Contratada deve manter 

equipamentos e demais materiais necessários à prestação dos serviços em bom 

estado de funcionamento.  

A Contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, 

conforme orientações do art. 6° da IN n°01/2010 (Compras Sustentáveis). Os serviços 

serão executados pela empresa adjudicada, não se admitindo recusa da parte 

daquela em decorrência de sobrecarga na sua capacidade instalada. 

11.12. Os licitantes, na Descrição Detalhada do objeto ofertado, deverão indicar as 

seguintes informações: 

Especificações técnicas; 

Prazo de prestação de serviço, observado o limite máximo do Termo de Referência; 

Prazo de validade da proposta; 

Origem (nacional ou estrangeiro). 

Garantia da contratação 

11.13. Não haverá exigência da garantia da contratação pelas razões constantes do 

Estudo Técnico Preliminar. 

11.14. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à garantia da contratação. 

4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID  QDE  

    

1.0 
MOBILIZAÇÃO - CANTEIRO DE OBRAS - DEMOLIÇÕES 

  
  

1.1 
PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO - PADRÃO 
MINISTERIO DA SAUDE - 1,50X3,00M M2  4,50  

1.2 
LOCACAO  CONVENCIONAL  DE  OBRA,  ATRAVÉS  DE  GABARITO  DE  
TABUAS  CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 1,50M M2  267,25  

1.3 
TAPUME  DE  CHAPA  DE  MADEIRA  COMPENSADA  COM  PORTÕES,  
INCL.  PINTURA  -  no alinhamento frontal M2  66,00  

1.4 
LIMPEZA MECANIZADA DE TERRENO, INCLUSIVE RETIRADA DE 
ARVORES ENTRE 0,05CM ATÉ 0,15M M2  829,73  

1.5 

INSTAL/LIGACAO PROVISORIA ELETRICA BAIXA TENSAO P/CANT OBRA 
OBRA,M3- CHAVE 100A CARGA 3KWH,20CV EXCL FORN MEDIDOR UN  1,00  

1.6 LIGAÇÃO DE ESGOTO UN  1,00  

1.7 LIGAÇÃO PROVISÓRIA DE ÁGUA PARA OBRA UN  1,00  
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1.8 
GALPÃO ABERTO PARA OFICINA  E  DEPÓSITO  DE  CANTEIRO  DE  
OBRAS,  EM MADEIRA M2  10,00  

1.9 

BARRACAO DE OBRA EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA COM 
BANHEIRO, COBERTURA EM FIBROCIMENTO 4 MM, INCLUSO 
INSTALACOES HIDRO- SANITARIAS E ELETRICAS 

M2 

 40,00  

2.0 MOVIMENTO DE TERRA     

2.1 ESCAVACAO MANUAL DE VALAS OU FUNDAÇÕES M3  61,83  

2.2 
REATERRO DE VALA/CAVA COM MATERIAL REAPROVEITADO - 
FUNDAÇÃO 

M3 
 40,22  

2.3 CARGA E DESCARGA MECANIZADAS EM CAMINHAO BASCULANTE M3  31,82  

2.4 
TRANSPORTE DE ENTULHO COM CAMINHAO BASCULANTE 6 M3, 
RODOVIA PAVIMENTADA M3XKM      318,20  

3.0 COBERTURA     

3.1 
ESTRUTURA EM MADEIRA APARELHADA, PARA TELHA CERAMICA, 
APOIADA EM PAREDE M2      299,85  

3.2 

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM MADEIRA NÃO 
APARELHADA, VÃO DE 10 M, PARA TELHA CERÂMICA OU DE 
CONCRETO, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

UN          4,00  

3.3 
COBERTURA EM TELHA CERAMICA TIPO FRANCESA, EXCLUINDO 
MADEIRAMENTO 

M2 
     299,85  

3.4 COBERTURA EM POLICARBONATO, INCL. ESTRUTURA METÁLICA M2  29,83  

3.5 
CUMEEIRA COM TELHA CERAMICA EMBOÇADA COM ARGAMASSA 
TRACO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA) M  26,83  

3.6 CALHA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO M  59,88  

3.7 
RUFOS, CONTRA-RUFOS, AGUA-FURTADA EM CHAPA DE ACO 
GALVANIZADO 

M 
 298,10  

3.8 PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA, 1 DEMÃO. AF_01/2021 M      299,85  

4.0 FUNDAÇÃO E ESTRUTURA     

4.1 FUNDAÇÃO     

4.1.1 
ESTACA A TRADO (BROCA) DIAMETRO = 20 CM, EM CONCRETO 
MOLDADO IN LOCO,15 MPA, SEM ARMACAO M  208,00  

4.1.2 
ARMACAO ACO CA-50, DIAM. 6,3 (1/4) À 12,5MM(1/2) - FORNECIMENTO/ 
CORTE(PERDA DE 10%) / DOBRA / COLOCAÇÃO KG  104,00  

4.1.3 LASTRO DE BRITA M3  1,38  

4.1.4 FORMA DE MADEIRA COMUM PARA FUNDACOES M2  218,32  

4.1.5 
ARMACAO ACO CA-50, DIAM. 6,3 (1/4) À 12,5MM(1/2) - FORNECIMENTO/ 
CORTE(PERDA DE 10%) / DOBRA / COLOCAÇÃO KG  903,48  

4.1.6 
ARMACAO DE ACO CA-60 DIAM. 3,4 A 6,0MM - FORNECIMENTO / CORTE 
(C/PERDA DE 10%) / DOBRA / COLOCAÇÃO KG  369,03  

4.1.7 
CONCRETO USINADO BOMBEADO FCK=25MPA, INCLUSIVE 
COLOCAÇÃO, ESPALHAMENTO E ACABAMENTO M3  20,23  

4.2 ESTRUTURA     

4.2.1 

FORMA PARA ESTRUTURAS DE CONCRETO (PILAR, VIGA E LAJE) EM 
CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA  RESINADA,  DE  1,10  X  2,20,  
ESPESSURA  =  12  MM,  05  UTILIZACOES. (FABRICACAO, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM) 

M2 

 317,39  

4.2.2 
ARMACAO ACO CA-50, DIAM. 6,3 (1/4) À 12,5MM(1/2) - FORNECIMENTO/ 
CORTE(PERDA DE 10%) / DOBRA / COLOCAÇÃO KG  1.454,95  

4.2.3 
ARMACAO DE ACO CA-60 DIAM. 3,4 A 6,0MM - FORNECIMENTO / CORTE 
(C/PERDA DE 10%) / DOBRA / COLOCAÇÃO KG  594,28  

4.2.4 
CONCRETO USINADO BOMBEADO FCK=25MPA, INCLUSIVE 
COLOCAÇÃO, ESPALHAMENTO E ACABAMENTO M3  18,78  

4.2.5 

VERGA,   CONTRA-VERGA   EM   CONCRETO   PRÉ-MOLDADO,   
10X10CM,   FCK=20MPA (PREPARO COM BETONEIRA) AÇO CA60, BITOLA 
FINA, INCLUSIVE FORMAS TABUA 3A 

M 

 152,20  
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4.2.6 

LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL, BIAPOIADA, PARA FORRO, 
ENCHIMENTO EM CERÂMICA, VIGOTA CONVENCIONAL, ALTURA TOTAL 
DA LAJE (ENCHIMENTO+CAPA) = (8+3). AF_11/2020_PA 

M2 

     310,43  

5.0 ALVENARIA - VEDAÇÃO     

5.1 

ALVENARIA  EM  TIJOLO  CERAMICO  FURADO  10X20X20CM,  1/2  VEZ,  
ASSENTADO  EM ARGAMASSA TRACO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA), 
JUNTAS 12MM 

M2  790,91  

5.2 MUROS     

5.2.1 

MURO   EM   TIJOLO   CERAMICO   FURADO   10X20X20CM,   1/2   VEZ,   
ASSENTADO   EM ARGAMASSA TRACO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA), 
JUNTAS 12MM, INCLUSO FUNDAÇÃO E ESTRUTURA - CONTORNO DO 
RESERV. ÁGUAS PLUVIAIS 

M2 

 19,38  

6.0 IMPERMEABILIZAÇÃO     

6,1 IMPERMEABILIZAÇÃO COM PINTURA BETUMINOSA (BALDRAMES) M2  194,49  

6,2 IMPERMEABILIZACAO COM MANTA ASFALTICA 3MM - Lajes M2  1,60  

6,3 
PROTECAO MECANICA COM ARGAMASSA TRACO 1:3 (CIMENTO E 
AREIA), ESPESSURA 2CM - Lajes M2  1,60  

7.0 REVESTIMENTOS - PISOS, PAREDES E TETOS     

7.1 PISO     

7,1.1 
CONTRAPISO  EM  ARGAMASSA  TRACO  1:4  (CIMENTO  E  AREIA),  
ESPESSURA  7CM, PREPARO MANUAL) M2  234,35  

7,1.2 

REGULARIZACAO DE PISO EM ARGAMASSA TRACO 1:3 (CIMENTO E 
AREIA GROSSA SEM PENEIRAR), ESPESSURA 2,0CM, PREPARO 
MECANICO 

M2  256,24  

7,1.3 
PISO (CALCADA) EM CONCRETO (CIMENTO/AREIA/SEIXO ROLADO) 
PREPARO MECANICO, E ESPESSURA DE 7CM (contorno ubs) M2  219,72  

7,1.4 
LASTRO DE CASCALHO  (acesso ambulâncias e estacionamento) - h= 10cm) M3 

         6,38  

7,1.5 
PAVIMENTAÇÃO EM PAVER REJUNTADO COM PÓ  DE PEDRA, INCL 
BASE DE PÓ DE PEDRA - (acesso ambulâncias e estacionamento) M2  63,76  

7,1.6 LASTRO DE CASCALHO (estacionamento - h= 10cm) M3  14,29  

7,1.7 
PAVIMENTAÇÃO EM PAVER REJUNTADO COM PÓ  DE PEDRA, INCL 
BASE DE PÓ DE PEDRA (estacionamento - h= 10cm) 

M3 
     142,89  

7,1.8 GUIA DE CONCRETO M  29,90  

7,1.9 
SARJETA EM CONCRETO, PREPARO MANUAL, COM SEIXO ROLADO, 
ESPESSURA = 8CM, LARGURA = 40CM M2  11,96  

7,1.10 
PISO CERAMICO 40X40CM, ASSENTADA COM ARGAMASSA COLANTE, 
COM REJUNTAMENTO EM EPOXI M2  234,35  

7,1.11 
RODAPÉ CERAMICO H=10CM, ASSENTADA COM ARGAMASSA COLANTE, 
COM REJUNTAMENTO EM EPOXI M  204,25  

7,1.12 SOLEIRA DE GRANITO - PORTAS M  27,45  

7,1.13 LASTRO DE CASCALHO  (em frente ao predio) - h= 10cm) M3          9,00  

7,1.14 
PAVIMENTAÇÃO EM PAVER REJUNTADO COM PÓ  DE PEDRA, INCL 
BASE DE PÓ DE PEDRA - (em frente ao predio) M2        90,00  

7,1.15 
PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE CONCRETO, 
ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. AF_03/2024 M2        13,27  

7.2 PAREDE     

7,2.1 
CHAPISCO EM PAREDES EXTERNAS TRACO 1:3 (CIMENTO E AREIA), 
ESPESSURA 0,5CM, PREPARO MECANICO M2  678,77  

7,2.2 
CHAPISCO EM PAREDES INTERNAS TRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA), 
ESPESSURA 0,5CM, PREPARO MECANICO M2  899,04  

7,2.3 
EMBOCO PAULISTA (MASSA UNICA) EM PAREDE, TRACO 1:2:8 
(CIMENTO, CAL E AREIA), PREPARO MECANICO - ESP 2CM M2  1.577,81  

7,2.4 

REVESTIMENTO  CERÂMICO  20X20CM,  ASSENTADA  COM  
ARGAMASSA  COLANTE,  COM REJUNTAMENTO EM EPOXI M2  219,18  
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7,2.5 
FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, UMA 
DEMÃO. AF_04/2023 

M2 
 679,86  

7,2.6 
EMASSAMENTO C/MASSA ACRÍLICA PARA AMBIENTES INTERNOS, DUAS 
DEMÃOS 

M2 
 679,86  

7,2.7 PINTURA LATEX ACRILICA AMBIENTES INTERNOS, DUAS DEMAOS M2  679,86  

7,2.8 PEITORIL DE GRANITO (JANELAS) M  33,75  

7,2.9 PINTURA EXTERNA EM TEXTURA ACRILICA M2  690,13  

7.3 TETO     

7.3.1 
CHAPISCO  EM  TETOS  TRACO  1:3  (CIMENTO  E  AREIA),  ESPESSURA  
0,5CM,  PREPARO MECANICO M2  285,93  

7.3.2 
EMBOCO  PAULISTA  (MASSA  UNICA)  EM  TETO,  TRACO  1:2:8  
(CIMENTO,  CAL  E  AREIA), PREPARO MECANICO - ESP 1,5CM M2  285,93  

7.3.3 
FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM TETO, UMA 
DEMÃO. AF_04/2023 

M2 
 257,40  

7.3.4 
EMASSAMENTO COM MASSA LATEX PVA PARA AMBIENTES INTERNOS M2 

 257,40  

7.3.5 PINTURA LATEX ACRILICA AMBIENTES INTERNOS, DUAS DEMAOS M2  257,40  

7.3.6 PINTURA EXTERNA EM TEXTURA ACRILICA M2  35,21  

7.3.7 FORRO DE GESSO M2  6,68  

7.4 
MURO DE FECHAMENTO DO RESERV. REAPROVEITAMENTO DE ÁGUA 

  
  

7.4.1 
CHAPISCO EM PAREDES EXTERNAS TRACO 1:3 (CIMENTO E AREIA), 
ESPESSURA 0,5CM, PREPARO MECANICO M2  38,76  

7.4.2 
EMBOCO PAULISTA (MASSA UNICA) EM PAREDE, TRACO 1:2:8 
(CIMENTO, CAL E AREIA), PREPARO MECANICO - ESP 2CM M2  38,76  

7.4.3 
FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM TETO, UMA 
DEMÃO. AF_04/2023 

M2 
 38,76  

7.4.4 PINTURA EXTERNA EM TEXTURA ACRILICA M2  38,76  

8.0 ESQUARIAS     

8.1 MADEIRA     

8.1.1 

PORTA DE MADEIRA COMPENSADA LISA PARA PINTURA, 0,80X2,10M, 
INCLUSO ADUELA 1A, ALIZAR 1A E DOBRADICA COM ANEL UN  6,00  

8.1.2 

PORTA DE MADEIRA COMPENSADA LISA PARA PINTURA, 0,90X2,10M, 
INCLUSO ADUELA1A, ALIZAR 1A E DOBRADICA COM ANEL UN  12,00  

8.1.3 

PORTA DE MADEIRA COMPENSADA LISA PARA PINTURA, 1,00X2,10M, 
INCLUSO ADUELA1A, ALIZAR 1A E DOBRADICA COM ANEL UN  1,00  

8.1.4 
FECHADURA   DE   EMBUTIR   COMPLETA,   PARA   PORTAS   INTERNAS,   
PADRAO   DEACABAMENTO POPULAR UN  19,00  

8.1.5 

PORTA DE MADEIRA COMPENSADA LISA PARA PINTURA, 0,80X2,10M, 
CORRER, INCLUSOADUELA 1A, ALIZAR 1A, TRILHO E FECHADURA - 
COMPLETA 

UN  1,00  

8.1.6 

PORTA DE MADEIRA COMPENSADA LISA PARA PINTURA, 0,90X2,10M, 
CORRER, INCLUSOADUELA 1A, ALIZAR 1A, TRILHO E FECHADURA - 
COMPLETA 

UN  1,00  

8.1.7 

PORTA DE MADEIRA COMPENSADA LISA PARA PINTURA, 1,20X2,10M, 
CORRER, INCLUSO ADUELA 1A, ALIZAR 1A, TRILHO E FECHADURA - 
COMPLETA 

UN  1,00  

8.1.8 
PINTURA  ESMALTE  PARA  MADEIRA,  DUAS  DEMAOS,  INCLUSO  
APARELHAMENTO  COM FUNDO NIVELADOR BRANCO FOSCO M2  122,85  

8.2 ALUMINIO     

8.2.1 JANELA DE ALUMINIO PROJETANTE M2  28,36  

8.2.2 JANELA VENEZIANA ALUMÍNIO - FIXO M2  1,60  
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8.2.3 
PORTA DE ABRIR EM ALUMINIO CHAPA LISA, 1F/2F , COMPLETA - CONF. 
PROJETO 

M2 
 12,43  

8.2.4 BICILETÁRIO EM TUBO DE AÇO GALVANIZADO UN  1,00  

8.3 VIDRO     

8.3.1 CONJUNTO DE VIDRO TEMPERADO 10MM COM 1 PORTA - CV1/CV2 M2  17,43  

8.3.2 VIDRO LISO COMUM TRANSPARENTE, ESPESSURA 3MM M2  29,24  

8.3.3 ESPELHO CRISTAL FIXADO COM BOTÕES M2  2,84  

9.0 INSTALAÇÕES ELETRICAS     

9.1 PADRÃO DE ENTRADA TRIFÁSICO 125A AÉREO     

9.1.1 
PADRÃO DE ENTRADA TRIFÁSICO 125A AÉREO - COMPLETO CFE 
PROJETO 

CJ 
 1,00  

9.2 PONTOS ELÉTRICOS/LUMINARIAS/TOMADAS/INTERRUPTORES     

9.2.1 

LUMINÁRIA FLUORESCENTE TUBULAR T5, 2X28W/127V DE SOBREPOR 
COM CORPO EM CHAPA DE AÇO TRATADA E PINTADA, PAINEL EM 
CHAPA DE AÇO PERFURADA, TRATADA E  PINTADA REFLETOR 
FACETADO EM ALUMÍNIO ANODIZADO  BRILHANTE DE ALTA 
REFLETÂNCIA E ALTA PUREZA 99,85%, SOQUETE TIPO PUSH - IN G - 5 
DE ENGATE RÁPIDO, ROTOR DE SEGURANÇA EM POLICARBONATO E 
CONTATOS EM BRONZE FOSFOROSO, E DIFUSOR TRANSPARENTE DE 
POLIESTIRENO, COM LÂMPADAS - COMPLETA 

UN 

 37,00  

9.2.2 

LUMÍNARIA  FLUORESCENTE  COMPACTA  DE  SOBREPOR,  PARA  2  X  
FC  18/ 26W  OU FC ELETRÔNICA 23W E CHAPA DE AÇO TRATADA E 
PINTADA, COM REFLETOR EM ALUMÍNIO ANODIZADO ALTO BRILHO, 
DIFUSOR EM ACRÍLICO TRANSLUCIDO NA COR BRANCA, COM 
LÂMPADAS - COMPLETA 

UN 

 8,00  

9.2.3 
ARANDELA TIPO TARTARUGA COM LÂMPADA ELETRONICA 16W - 
COMPLETA 

UN 
 18,00  

9.2.4 
BLOCO AUTÔNOMO PARA ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA E INDICAÇÃO 
DE SAÍDA 

UN 
 3,00  

9.2.5 
PROJETOR COM LÂMPADA E REATOR VAPOR METÁLICO 150W 
COMPLETO 

UN 
 2,00  

9.2.6 RELÉ FOTOELÉTRICO UN  2,00  

9.2.7 PONTO DE ENERGIA PARA ILUMINAÇÃO PT  68,00  

9.2.8 
PLACA DE SAÍDA DE FIO COM FURO CENTRAL EM CX. 4"X2" PARA 
PONTO DE CHUVEIRO OU AQUECEDOR UN  2,00  

9.2.9 TOMADA 20A/127V PADRÃO BRASILEIRO EM CX. 4"X2" UN  57,00  

9.2.10 TOMADA 20A/127V EM CX. 10"X10" DE PISO ALTA UN  2,00  

9.2.11 PONTO DE ENERGIA PARA TOMADA PT  61,00  

9.2.12 INTERRUPTOR C/ 1 TECLA SIMPLES EM CX. 4"X2" UN  15,00  

9.2.13 INTERRUPTOR C/ 2 TECLAS SIMPLES EM CX. 4"X2" UN  9,00  

9.2.14 INTERRUPTOR C/ 3 TECLAS SIMPLES EM CX. 4"X2" UN  2,00  

9.2.15 INTERRUPTOR C/ 4 TECLAS SIMPLES EM CX. 4"X4" UN  1,00  

9.2.16 
INTERRUPTOR C/ 1 TECLA PARALELA EM CX. 4"X2" UN 

 2,00  

9.2.17 TOMADA DUPLA 20A/127V PADRÃO BRASILEIRO EM CX. 4"X4" UN  9,00  

9.2.18 PONTO DE ENERGIA PARA INTERRUPTOR PT  29,00  

9.3 QPDG/DISJUNTORES     

9.3.1 

PAINEL  DE  DISTRIBUIÇÃO  EM  CHAPA  DE  AÇO  16USG,  PARA  ATÉ  
18  DISJUNTORES MONOPOLARES,  PINTURA  EM  EPOXI  COR  BEGE,  
COM  TRINCO,  ESPELHO  INTERNO  C/ PLAQUETAS DE IDENTIFICAÇÃO 
EM ACRÍLICO PARA CADA CIRCUITO E PORTA PROJETO. DEVERÁ 
ATENDER O SOLICITADO NO DIAGRAMA UNIFILAR EM PROJETO. 

UN 

 1,00  
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9.3.2 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 125A CAPAC. INTERRUP. 
25KA-CURVA C 

UN 
 1,00  

9.3.3 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 100A CAPAC. INTERRUP. 
25KA-CURVA C 

UN 
 2,00  

9.3.4 PARA RAIO TIPO VCL  175V 45KA UN  1,00  

9.4 QUADROS DISTRIBUIÇÃO/DISJUTORES     

9.4.1 

PAINEL  DE  DISTRIBUIÇÃO  EM  CHAPA  DE  AÇO  16USG,  PARA  ATÉ  
18  DISJUNTORES MONOPOLARES,  PINTURA  EM  EPOXI  COR  BEGE,  
COM  TRINCO,  ESPELHO  INTERNO  C/ PLAQUETAS DE IDENTIFICAÇÃO 
EM ACRÍLICO PARA CADA CIRCUITO E PORTA PROJETO. DEVERÁ 
ATENDER O SOLICITADO NO DIAGRAMA UNIFILAR EM PROJETO. 

UN 

 2,00  

9.4.2 INTERRUPTOR DIFERENCIAL 4X63A SENS. 30MA (TETRAPOLAR) UN  2,00  

9.4.3 PARA RAIO TIPO VCL 40KA UN  3,00  

9.4.4 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 80A CAPAC. INTERRUP. 
25KA-CURVA C 

UN 
 2,00  

9.4.5 
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO MONOPOLAR PADRAO NEMA 
(AMERICANO) 10 A 30A 

UN 
 10,00  

9.4.6 
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO MONOPOLAR PADRAO NEMA 
(AMERICANO) 35 A 50A 

UN 
 10,00  

9.4.7 
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO BIPOLAR PADRAO NEMA (AMERICANO) 
10 A 50A 

UN 
 5,00  

9.5 EQUIPAMENTOS LÓGICA E TELEFONIA     

9.5.1 PLACA 4X4" COM UMA TOMADA DE LOGICA TIPO RJ45 CAT. 6 UN  11,00  

9.5.2 
PONTO PARA INSTALAÇÃO DE LÓGICA PT 

 11,00  

9.5.3 
CERTIFICAÇÃO DO CABEAMENTO HORIZONTAL CONFORME NORMAS 
PARA ATENDIMENTO DA CATEGORIA 6 PT  11,00  

9.5.4 
PONTO PARA INSTALAÇÃO DE TELEFONIA PT 

 7,00  

9.5.5 

RACK  10U'S  TIPO  AUTO  PORTANTE  C/  PORTA  EM  ACRILICO  E  
CHAVE  FRONTAL  E LATERAL, COM 2 OU 4 VENTILADORES DE TETO. UN  1,00  

9.5.6 SWITCH 24 PORTAS 10/100/1000 GERENCIAVEL UN  1,00  

9.5.7 VOICE PANEL 24 PORTAS 10/100/1000 GERENCIAVEL UN  1,00  

9.5.8 PLACA SAÍDA DE FIO - 4"X4" - ANTENA DE TV UN  2,00  

9.5.9 PONTO PARA INSTALAÇÃO DE ANTENA DE TV PT  2,00  

9.5.10 CAIXA TELEFONICA (400X400X120MM) DE EMBUTIR UN  1,00  

9.5.11 
CAIXA DE PASSAGEM EM ALVENARIA TIPO R1 C/ TAMPA DE FERRO 
FUNDIDO E ARO TP1F COMPLETA UN  3,00  

10.0 INSTALAÇÕES HIDAULICAS     

10.1 LOUÇAS E APARELHOS SANITÁRIOS     

10.1.1 

VASO SANITARIO SIFONADO LOUÇA BRANCA PADRAO POPULAR, COM 
CONJUNTO PARA FIXAÇAO PARA VASO SANITÁRIO COM PARAFUSO, 
ARRUELA E BUCHA 

UN  1,00  

10.1.2 ASSENTO PARA VASO SANITARIO DE PLASTICO PADRAO POPULAR UN  1,00  

10.1.3 

VASO  SANITARIO  SIFONADO  LOUÇA  BRANCA  PADRAO  PNE,  COM  
CONJUNTO  PARA FIXAÇAO PARA VASO SANITÁRIO COM PARAFUSO, 
ARRUELA E BUCHA, INCL ASSENTO 

UN 

 4,00  

10.1.4 PORTA PAPEL HIGIÊNICO ROLÃO EM PLASTICO ABS UN  5,00  

10.1.5 

LAVATORIO LOUCA BRANCA SUSPENSO 29,5 X 39,0CM, PADRAO 
POPULAR, COM SIFAO PLASTICO TIPO COPO 1", VALVULA EM PLASTICO 
BRANCO 1" E CONJUNTO PARA FIXACAO 

UN 

 13,00  

10.1.6 
LAVATORIO EM INOX PARA ESCOVAÇÃO, INCL VALVULAS E SIFÕES, 
CONF.PROJETO 

UN 
 1,00  
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10.1.7 PORTA SABONETE LIQUIDO UN  14,00  

10.1.8 PORTA-TOALHA DE PAPEL UN  14,00  

10.1.9 

TANQUE   LOUCA   BRANCA   C/COLUNA   MED   56X48CM   INCL   
ACESSORIOS   DE   FIX FERRAGENS  EM  METAL  CROMADO  TORNEIRA  
DE  PRESSAO  1158  DE  1/2"VALVULA  DE ESCOAMENTO 1605 E SIFAO 
1680 DE 1.1/4"X1.1/2" 

UN 

 1,00  

10.1.10 
BEBEDOURO DE PRESSÃO EM INOX UN 

 1,00  

10.2 
BANCADA EM INOX COM 1 CUBA (C/VÁLVULA E SIFÃO EM METAL 
CROMADOS), COMPLETA - CFE PROJETO M   

10.2.1 

Lavatório c/bancada em inox, nas dimensões 1,20x0,60m, testeira de 10cm e 
roda pia de 5cm, com  (01 cuba de aço inoxidavel -aço 304 de 50x40x22cm), 
completa com valvula cromada, torneira de parede Metalica cromada e sifão 
em PVC. 

un          1,00  

10.2.2 

Pia c/bancada em inox, nas dimensões 1,40x0,60m, testeira de 10cm e roda 
pia de 5cm, com  (01 cuba de aço inoxidavel -aço 304 de 50x40x22cm), 
completa com valvula cromada, torneira de parede Metalica cromada e sifão 
em PVC. 

un          1,00  

10.2.3 

Lavatório c/bancada em inox, nas dimensões 1,50x0,60m, testeira de 10cm e 
roda pia de 5cm, com  (01 cuba de aço inoxidavel -aço 304 de 50x40x22cm), 
completa com valvula cromada, torneira de parede Metalica cromada e sifão 
em PVC. 

un          1,00  

10.2.4 

Lavatório c/bancada em inox, nas dimensões 1,70x0,60m, testeira de 10cm e 
roda pia de 5cm, com  (01 cuba de aço inoxidavel -aço 304 de 50x40x22cm), 
completa com valvula cromada, torneira de parede Metalica cromada e sifão 
em PVC. 

un          2,00  

10.2.5 

Lavatório c/bancada em inox, nas dimensões 2,70x0,60m, testeira de 10cm e 
roda pia de 5cm, com  (01 cuba de aço inoxidavel -aço 304 de 50x40x22cm), 
completa com valvula cromada, torneira de parede Metalica cromada e sifão 
em PVC. 

un          1,00  

10.2.6 

Lavatório c/bancada em inox, de 2,70x0,60 e testeira de 10cm, 02 cubas em 
inox 49x37x16 e outra de expurgo de 70x55x41, adaptada para valvula de 
descarga com acessorios cromadas, incluso (Valvula de descarga, torneirra. un          1,00  

10.3 TORNEIRA CHUVEIRO/BARRA DE APOIO E CADEIRA PADRÃO PNE     

10.3.1 BARRA APOIO PARA DEFICIENTE EM AÇO INOX M  18,20  

10.3.2 
TORNEIRA  AUTOMATICA  CROMADA  1/2"  OU  3/4"  PARA  LAVATORIO,  
COM  ENGATE FLEXIVEL METÁLICO 1/2"X30CM UN  13,00  

10.3.3 TORNEIRA CROMADA 1/2" PARA LIMPEZA UN  4,00  

10.3.4 
TORNEIRA AUTOMATICA CROMADA TUBO MOVEL PARA BANCADA 1/2" 
OU 3/4" PARA PIAS UN  10,00  

10.3.5 CHUVEIRO ELETRICO COMUM TIPO DUCHA UN  2,00  

10.3.6 CADEIRA ESCAMOTIÁVEL PARA BANHO - PADRÃO PNE UN  1,00  

10.4 REAPROVEITAMENTO DE ÁGUA PLUVIAIS     

10.4.1 RESERVATÓRIO D'ÁGUA DE FIBRA CILÍNDRICO, CAPACIDADE 3.000L UN  1,00  

10.4.2 VÁLVULA DE RETENÇÃO VERTICAL Ø 25MM (1 1/4") UN  1,00  

10.4.3 TORNEIRA DE BOIA REAL 3/4" UN  1,00  

10.4.4 LUVA DE ACO GALVANIZADO 3/4" UN  1,00  

10.4.5 FILTRO VOLUMETRICO MODELO VF1 UN  1,00  

10.4.6 FREIO D'ÁGUA Ø100 UN  1,00  

10.4.7 SIFÃO LADRÃO Ø100 UN  1,00  

10.4.8 
SISTEMA AUTOMÁTICO DE REALIMENTAÇÃO 3/4" CONTENDO BÓIA 
AUTOMÁTICA DE NÍVEL E VÁLVULA SOLENÓIDE UN  1,00  

10.4.9 CONJUNTO FLUTUANTE DE SUCÇÃO Ø 1" UN  1,00  

10.4.10 BOIA AUTOMÁTICA DE MÍNIMO UN  1,00  
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10.4.11 
PRESSURIZADOR  (SILENCIOSO)  AUTOMÁTICO  COM  PRESSOSTATO,  
POTENCIA  0,5HP  - 19mca 2.000 l/h UN  1,00  

10.4.12 REGISTRO GAVETA 1.1/4" BRUTO LATAO - FORNEC. E INSTALACAO UN  1,00  

10.4.13 REGISTRO GAVETA 3/4" BRUTO LATAO - FORNEC. E INSTALACAO UN  1,00  

10.4.14 REGISTRO GAVETA 1" BRUTO LATAO - FORNEC. E INSTALACAO UN  1,00  

10.5 METAIS, ACESSÓRIOS E EQUIPAMENTOS     

10.5.1 
REGISTRO PRESSAO 3/4" COM CANOPLA ACABAMENTO CROMADO 
SIMPLES 

UN 
 2,00  

10.5.2 
VALVULA DESCARGA 1.1/2" COM REGISTRO, ACABAMENTO EM METAL 
CROMADO 

UN 
 6,00  

10.5.3 
REGISTRO GAVETA 3/4" COM CANOPLA ACABAMENTO CROMADO 
SIMPLES 

UN 
 16,00  

10.5.4 RESERVATÓRIO D'ÁGUA DE FIBRA CILÍNDRICO, CAPACIDADE 5.000L UN  2,00  

10.5.5 TORNEIRA DE BOIA REAL 3/4" UN  1,00  

10.5.6 LUVA DE ACO GALVANIZADO 3/4" UN  1,00  

10.5.7 REGISTRO GAVETA 3/4" BRUTO LATAO - FORNEC. E INSTALACAO UN  2,00  

10.5.8 CAIXA SIFONADA PVC COM GRELHA UN  9,00  

10.6 PONTOS DE HIRAULICA     

10.6.1 PONTO DE AGUA FRIA 3/4" PT  34,00  

10.6.2 PONTO DE AGUA FRIA 1 1/2" UN  6,00  

10.6.3 PONTO DE ESGOTO DN 50 UN  34,00  

10.6.4 PONTO DE ESGOTO DN 100 PT  6,00  

10.7 REDE EXTERNA     

10.7.1 

CAIXA  DE  INSPEÇÃO  EM  ALVENARIA  DE  TIJOLO  MACIÇO  
60X60X60CM,  REVESTIDA INTERNAMENTO COM BARRA LISA (CIMENTO 
E AREIA, TRAÇO 1:4) E=2,0CM, COM TAMPA PRÉ-MOLDADA DE 
CONCRETO E FUNDO DE CONCRETO 15MPA TIPO C - ESCAVAÇÃO E 
CONFECÇÃO - ÁGUAS PLUVIAIS E ESGOTO 

UN 

 18,00  

10.7.2 
TUBO PVC ÁGUAS PLUVIAIS PREDIAL DN 75MM, INCLUSIVE CONEXOES 
- FORNECIMENTO E INSTALACAO M  30,40  

10.7.3 
TUBO  PVC  ESGOTO  /  ÁGUAS  PLUVIAIS  PREDIAL  DN  100MM  -  
FORNECIMENTO  E INSTALACAO M  152,50  

10.8 TANQUE SEPTICO FOSSA/ FILTRO ANAEROBICO/SUMIDOURO     

10.8.1 
Tanque (Fossa) septica em alvenaria de tijolo 1 vez dim (3,00x2,00m e 
h=2,00m) com tampa em C.A 

UN 
         1,00  

10.8.2 
Sumidouro em alvenaria tipo colmeia assentado com argamassa de cimento e 
areia 1:6, Ø=2,00, h=2,00m, com tampa de concreto Armado 

UN 
         2,00  

10.8.3 
Filtro Anaerobico em alvenaria de tijolo dim(2,15x2,15m e h=2,00m) com 
chamine de acesso Ø=0,60m 

UN 
         1,00  

        

11.0 REDE AR COMPRIMIDO     

11.1 TUBO DE COBRE CLASSE A -15MM, INCLUSO CONEXÕES, FIXAÇÕES M  30,00  

11.2 VÁLVULA ESFERA LATÃO CROMADO 1/2" UN  1,00  

11.3 
POSTO DE CONSUMO COMPLETO DUPLA RETENÇÃO UN 

 10,00  

11.4 
FILTRO REGULADOR DE PRESSÃO 1/4"X1/2" BELL-AIR UN 

 2,00  

12.0 COMUNICAÇÃO VISUAL     

12.1 

PLACAS  DE  IDENTIFICAÇÃO  "1"  EM  CHAPA  AÇO  GALVANIZADO  Nº  
26  COM  PINTURA AUTOMITIVA PU, COM 2 POSTES RETO EM AÇO COR 
NATURAL ENGASTADO NO SOLO. APLICAÇÃO DE ADESIVO VINIL 
MONOMÉRICO. DIMENSÃO 150X77CM 

UN 

 1,00  
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12.2 

PLACA DE SINALIZAÇÃO "2" EM PVC ADESIVADO COM ADESIVO 
POLIMÉRICO RECORTADO ELETRONICAMENTE E FIXADO À PAREDE 
COM FITA DUPLA FACE. DIM 80X41CM 

UN 

 2,00  

12.3 

PLACA DE SINALIZAÇÃO "3" EM PVC ADESIVADO COM ADESIVO 
POLIMÉRICO RECORTADO ELETRONICAMENTE E FIXADO AO TETO POR 
CABO DE AÇO 2MM. DIM 40X50CM 

UN 

 3,00  

12.4 

PLACA  DE SINALIZAÇÃO "5 - FACHADA" EM CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADO Nº 26 COM PINTURA AUTOMOTIVA PU, FIXADO À PAREDE 
COM PARAFUSOS. APLICAÇÃO DE ADESIVO VINIL MONOMÉRICO. DIM 
150X60CM 

UN 

 1,00  

12.5 

PLACA   DE   IDENTIFICAÇÃO   "6"   EM   PVC   ADESIVADO   COM   
ADESIVO   POLIMÉRICO RECORTADO  ELETRONICAMENTE  E  FIXADO  
À  PAREDE  COM  FITA  DUPLA  FACE.  DIM 20X10CM 

UN 

 20,00  

12.6 

PLACA DE INDICAÇÃO "7" EM PVC ADESIVADO COM ADESIVO 
POLIMÉRICO RECORTADOELETRONICAMENTE  E  FIXADO  À  PAREDE  
COM  FITA  DUPLA  FACE.  DIM  20X5CM  -compressor e residuos 

UN 

 4,00  

13.0 DIVERSOS     

13.1 BANCO DE CONCRETO CURVO UN  1,00  

13.1.1 

FORMA PARA ESTRUTURAS DE CONCRETO (PILAR, VIGA E LAJE) EM 
CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA  RESINADA,  DE  1,10  X  2,20,  
ESPESSURA  =  12  MM,  05  UTILIZACOES. (FABRICACAO, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM) 

M2 

         3,90  

13.1.2 
ARMACAO ACO CA-50, DIAM. 6,3 (1/4) À 12,5MM(1/2) - FORNECIMENTO/ 
CORTE(PERDA DE 10%) / DOBRA / COLOCAÇÃO KG        28,36  

13.1.3 

CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (EM MASSA SECA DE 
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

m3          0,30  

13.2 
BANCO EM CONCRETO ARMADO- L=150CM, INCL. ESTRUTURA, CONF. 
PROJETO 

UN 
 1,00  

13.2.1 

FORMA PARA ESTRUTURAS DE CONCRETO (PILAR, VIGA E LAJE) EM 
CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA  RESINADA,  DE  1,10  X  2,20,  
ESPESSURA  =  12  MM,  05  UTILIZACOES. (FABRICACAO, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM) 

M2 

         1,09  

13.2.2 
ARMACAO ACO CA-50, DIAM. 6,3 (1/4) À 12,5MM(1/2) - FORNECIMENTO/ 
CORTE(PERDA DE 10%) / DOBRA / COLOCAÇÃO KG          7,17  

13.2.3 

CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (EM MASSA SECA DE 
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

m3          0,06  

13.3 COMBATE A INCÊNDIO         86,75  

13.3.1 
Extintor de Incêndio Pó Quimico ABC 6KG com placas de Sinalização e 
sinalização do piso 

UN 
         5,00  

13.3.2 Luminária de emergência 2 x 8w UN        16,00  

13.3.3 

Placa de sinalizacao de seguranca contra incendio, fotoluminescente, 
quadrada, *20 x 40* ou *15x20*cm, em pvc *2* mm anti-chamas (simbolos, 
cores e pictogramas conforme nbr 13434) 

UN 

       10,00  

13.4 AR CONDICIONADO, INTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E DRENO         86,75  

13.4.1 
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 20 MM, INSTALADO EM DRENO DE AR 
CONDICIONADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2022 

m 
       56,00  

13.4.2 
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32 MM, INSTALADO EM DRENO DE AR 
CONDICIONADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2022 

M 
       32,00  

13.4.3 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 20 MM, INSTALADO EM DRENO 
DE AR CONDICIONADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2022 

UN 

       28,00  

13.4.4 

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 20 MM, INSTALADO EM DRENO 
DE AR CONDICIONADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2022 

UN 

       12,00  
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13.4.5 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32 MM, INSTALADO EM DRENO 
DE AR CONDICIONADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2022 

UN 

         5,00  

13.4.6 
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 32 MM, INSTALADO EM DRENO DE AR 
CONDICIONADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2022 

UN 
         5,00  

13.4.7 

Ar condicionado split inverter, hi-wall (parede), 10 A 12000 btu/h, ciclo frio - 
fornecimento e instalação de equipamentos e implementos de instalações 

UN 

       12,00  

13.5 BANCADA EM GRANITO M2          1,64  

13.6 LIMPEZA FINAL DA OBRA M2  309,25  

13.7 CARGA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO DE ENTULHOS, DTM 10KM M3  39,58  

13.8 
GRAMA M3 

     210,99  

13.9 
PLACA INAUGURATIVA EM ALUMINIO 60x40CM 

UN 
         1,00  

14.0 

MURO EM TORNO DO IMOVEL H=2,00M (LATERAIS E FUNDO INCLUINDO 
PORTÃO EM ALAMBRADO COM ESTRUTURA DE FERRO GALVANIZADO 

  

       86,75  

14.1 ESCAVACAO MANUAL DE VALAS OU FUNDAÇÕES M3        23,70  

14.2 
REATERRO DE VALA/CAVA COM MATERIAL REAPROVEITADO - 
FUNDAÇÃO 

M3 
         3,47  

14.3 CARGA E DESCARGA MECANIZADAS EM CAMINHAO BASCULANTE M3          6,94  

14.4 
TRANSPORTE DE ENTULHO COM CAMINHAO BASCULANTE 6 M3, 
RODOVIA PAVIMENTADA M3XKM      104,10  

14.5 

ALVENARIA DE EMBASAMENTO COM BLOCO ESTRUTURAL DE 
CONCRETO, DE 14X19X29CM E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM 
PREPARO EM BETONEIRA. AF_05/2020 

M3          7,29  

14.6 

CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA MOLDADA IN LOCO COM 
UTILIZAÇÃO DE BLOCOS CANALETA, ESPESSURA DE *15* CM. 
AF_03/2024 

M        86,75  

14.7 LASTRO DE BRITA M3          1,74  

14.8 
ARMACAO ACO CA-50, DIAM. 6,3 (1/4) À 12,5MM(1/2) - FORNECIMENTO/ 
CORTE(PERDA DE 10%) / DOBRA / COLOCAÇÃO KG      442,41  

14.9 

CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (EM MASSA SECA DE 
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

m3        10,85  

14.10 

ALVENARIA  EM  TIJOLO  CERAMICO  FURADO  10X20X20CM,  1/2  VEZ,  
ASSENTADO  EM ARGAMASSA TRACO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA), 
JUNTAS 12MM 

M2      173,50  

14.11 
CHAPISCO EM PAREDES EXTERNAS TRACO 1:3 (CIMENTO E AREIA), 
ESPESSURA 0,5CM, PREPARO MECANICO M2      173,50  

14.12 
EMBOCO PAULISTA (MASSA UNICA) EM PAREDE, TRACO 1:2:8 
(CIMENTO, CAL E AREIA), PREPARO MECANICO - ESP 2CM M2      173,50  

14.13 
EMASSAMENTO C/MASSA ACRÍLICA PARA AMBIENTES INTERNOS, DUAS 
DEMÃOS 

M2 
     173,50  

14.14 PINTURA LATEX ACRILICA AMBIENTES INTERNOS, DUAS DEMAOS M2      173,50  

14.15 

Portão em Alambrado com tela em arame galvanizado revestido na malha 2" 
(malha 50x50mm) no fio 12, com estrutura em c/ferro Galvanizado na chapa 18 
metalon 75x50mm, e pintura eletrostatica. 

M2 

       11,40  

14.16 

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE 
SINTÉTICO FOSCO) PULVERIZADA SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS 
(EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (POR DEMÃO). AF_01/2020_PE 

M2 

       11,40  

 
 

5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 
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De acordo com a Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021, as quais dispõem 

sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para 

aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração 

pública federal direta, autárquica e fundacional: 

Deverá ser realizadas pesquisas de preços de mercado, conforme dispõe a Instrução 

Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021, junto a 03 (três) empresas prestadoras de 

serviço do mesmo ramo da contratação deste objeto, a fim de identificar nestas 

contratações do melhor preço, bem como a existência de novas metodologias, 

tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da Administração. 
 

6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO; 

A estimativa de Preços será indicada no Mapa de Apuração de Preços, após o 

recolhimento das pesquisas realizadas.  

7 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

A prestação de serviço será feita sob demanda, conforme especificações na Ordem 

de serviço.  

08 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

11.15. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.16. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

11.17. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

11.18. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

11.19. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.20. Fiscalização 
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A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos 

09 – IMPACTOS AMBIENTAIS 

A empresa contratada deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade 

ambiental. Destaca-se, as recomendações contidas na da Instrução Normativa 

SLTI/MP N° 01, de 19 de janeiro de 2010; da Resolução CONAMA Nº 362, de 23 de junho 

de 2005; da Resolução CONAMA Nº 416, de 30 de setembro de 2009, bem como da 

Resolução CONAMA Nº 340, de 25 de setembro de 2003, para que seja assegurada a 

viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos ambientais específicos. 

A Contratada deverá respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

 10 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

11.21. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual. 

11.22. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. A prestação dos 

serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. Diante das justificativas acima expostas neste 

documento declaramos viável a contratação 

11.23. A Justificativa da viabilidade deste ETP verifica-se pela economia no valor da 

aquisição em função do ganho de escala, na eficiência com a diminuição dos custos 

administrativos em função da redução da fragmentação de processos licitatórios e 

efetividade com padronização dos materiais. Além disso, frisa-se que a presente 

contratação atende adequadamente às demandas formuladas, os benefícios a 

serem alcançados são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam 

a economicidade, os riscos envolvidos são administráveis. Considerando as 

informações do presente ETP, entende-se que a presente contratação se configura 

tecnicamente VIÁVEL. 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA 

 

A (a empresa licitante), por seu(s) Responsável técnico infra-assinado(s), DECLARA que 

recebeu da PMSH toda documentação relativa à CONCORRENCIA PUBLICA  N.º. 

___/_______, composta do Edital e seus elementos constitutivos, e que visitou o local onde 

se realizará a execução dos serviços objeto desta licitação, tendo tomado conhecimento 

de todas as condições e eventuais dificuldades para a boa execução dos serviços, como 

mão-de-obra, materiais de construção, equipamentos, localização, condições do terreno 

e acessos, trânsito, condições geológicas, morfológicas, edafológicas e climatológicas. 

Local e data  

_________________________________ 

 

Nome e assinatura do Responsável Técnico  
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ANEXO – IV MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

Processo Administrativo n°........... 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 

HELENA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE .................................. E A  

.............................................................   

A Prefeitura Municipal de SANTA HELENA/MA, por intermédio do(a) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE .........................................., com sede no(a) 

....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) 

no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... 

(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., 

publicada no DOM de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., 

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF 

sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência/Projeto Básico; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo. 

2.2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 

contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 

e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ 

....... (....). 

6. Órgão: 02 
Poder Executivo 

CATEGOR
IA 

FONT
E STN 

SALDO 

Unidade: 02 17 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SANTA 
HELENA 

   

10 301  Atenção Básica Ficha:    0,0 

10 301 0315 

1042 0000  

Projeto de Reestruturação da Rede de 

Atenção Básica 

4.4.90.51.

00 
1.659  

     

  0,00 

 

6.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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7. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência/Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

8. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice  

IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s).  

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

9. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1. São obrigações do Contratante: 

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas; 

9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

9.10.  A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

9.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

9.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

10. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

– CNDT;  

10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

10.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

10.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

10.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

10.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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10.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

10.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

10.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 

tenha acesso por força da execução deste contrato; 

10.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

10.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1.   Não haverá exigência de garantia contratual. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; 

2. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 

12.1, de ....% a ...% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” 

do subitem 12.1, de ....% a ...%  do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a 

...%  do valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ....% a 

...%  do valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de ....% 

a ...% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENA 

DIVERSA] 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021) 
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12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

13.3.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 

com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 

contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

14.1.1. Gestão/Unidade:  

14.1.2. Fonte de Recursos:   

14.1.3. Programa de Trabalho:  

14.1.4. Elemento de Despesa:  

14.1.5. Plano Interno:  

14.1.6. Nota de Empenho: 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Helena, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Santa Helena/MA _____/_____________/20___ 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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